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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
0508480-86.2012.8.26.0066, da Comarca de Barretos, em que é apelante MUNICÍPIO 
DE BARRETOS, é apelado MADCAR MADEIRAS E CARRETAS AGRÍCOLAS 
LTDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Por maioria 
de votos, em julgamento estendido, negaram provimento ao recurso, sendo 
contrário o 3º juiz, que declara voto, de conformidade com o voto do relator, que 
integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE SILVEIRA 
(Presidente), GERALDO XAVIER, JOÃO ALBERTO PEZARINI, OCTAVIO 
MACHADO DE BARROS E WALTER BARONE.

São Paulo, 2 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 0508480-86.2012.8.26.0066

APELANTE: MUNICÍPIO DE BARRETOS

APELADO: MADCAR MADEIRAS E CARRETAS AGRÍCOLAS 

LTDA

COMARCA: BARRETOS

VOTO Nº 36319

EMENTA
APELAÇÃO  EXECUÇÃO FISCAL  Insurgência  
em face  da  sentença  que  ext inguiu  a  execução 
f i sca l  por  abandono processua l   Descabimento   
Expediente  adminis t ra t ivo  que  concedeu prazo  de  
60  d ias  para  andamento  das  execuções  l i s t adas  em 
lo te ,  sob  pena  de  ext inção  por  abandono  Inérc ia  
da  Fazenda  Munic ipa l   Sentença  mant ida   
Recurso  improvido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto pelo MUNICÍPIO DE BARRETOS ,  por meio do qual 

objet iva a reforma da sentença de f ls.  17/21,  que ext inguiu a 

execução f iscal  em razão do abandono processual .

Sustenta,  em suma, que que não houve 

abandono da causa e a Fazenda Públ ica não fo i  in t imada 

pessoalmente,  nos termos do art igo 25 da Lei  nº 6830/1980, daí  

porque pugna pela inversão do ju lgado.

Sem contrarrazões.  

É o re latór io.

O recurso não merece provimento.  

Ao contrár io do que alegado pela Fazenda 

Municipal ,  ora apelante,  apl ica-se o Código de Processo Civi l  

subsid iar iamente ao procedimento das execuções f iscais,  

conforme precedente do Superior Tr ibunal de Just iça,  sob o 

regime de recurso repet i t ivo (AgRg no REsp nº 1248866/RS, Rel.  

Min.  CASTRO MEIRA, 2ª Turma, j .  13/9/2011, DJe 27/9/2011).

No caso concreto,  após a ver i f icação de fa l ta 
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de movimentação processual,  a cargo da Fazenda Municipal  

exequente,  esta fo i  in t imada por meio de expediente 

administrat ivo que concedeu prazo de 60 dias para andamento 

das execuções l is tadas em lote,  sob pena de ext inção por 

abandono, deixando de prat icar os atos que lhe compet ia,  o que 

conf igura o abandono processual,  a just i f icar a ext inção do 

processo, nos termos do art igo 485, I I I  do Código de Processo 

Civi l .

A sentença, portanto,  deve ser mant ida por 

seus próprios fundamentos,  e is que enfrentou todas as razões 

repr isadas no recurso de apelação.

Diante do exposto,  meu voto nega provimento 

ao recurso.  

REZENDE SILVEIRA
                                          Relator
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Voto nº 49.805
Apelação Cível nº 0508480-86.2012.8.26.0066
Comarca: Barretos
Apelante: Município de Barretos 
Apelado: Madcar Madeiras e Carretas Agrícolas Ltda

DECLARAÇÃO DE VOTO

Divirjo da maioria.

A mera paralisação da execução fiscal por determinado período 

não autoriza a extinção do feito, resultado este somente admitido, em geral, 

quando verificada uma das hipóteses do artigo 156 do Código Tributário 

Nacional.

E isto porque, conquanto deva a parte adotar as providências 

necessárias ao regular andamento do feito, cabe ao Magistrado a prática de atos 

destinados a garantir seu impulso oficial, conforme previsto no artigo 2º do 

Código de Processo Civil, sobretudo nas hipóteses em que houver interesse 

público.

Tal implica dizer que nos processos de execução fiscal não se 

admite a extinção por abandono de causa, sendo viável, apenas, a suspensão e 

posterior remessa dos autos ao arquivo, após intimação pessoal do representante 

judicial da Fazenda Pública, e desde que verificado seu desinteresse no 

prosseguimento do feito.

É o que se depreende do artigo 40, do mesmo diploma legal, 

também quando não localizados bens de devedor:

“O Juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não for 

localizado o devedor ou encontrados bens sobre os quais possa 

recair a penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo de 

prescrição.”
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Nesse sentido:

“EXECUÇÃO FISCAL  IPTU  Exercício de 1996  Município 

de Ipuã  Extinção do feito em primeiro grau, a teor do artigo 

267, inciso III, do Código de Processo Civil  Descabimento  

Suspensão e posterior arquivamento dos autos.  Aplicação do 

atual artigo 40 da Lei nº 6.830/80  Extinção afastada  Apelo 

da municipalidade provido.”1

 “APELAÇÃO CÍVEL  Execução Fiscal  Extinção do processo 

com fundamento nos artigos 329, 267, III, 795 e 598, do CPC 

c.c. art. 1º da LEF  Inviabilidade de extinção da execução 

fiscal senão pelos fundamentos previstos no artigo 156 do CTN 

 Apelação provida.”2

As medidas adotadas pelo Juízo são insuficientes para garantir a 

máxima efetividade do processo, tendo em vista o interesse público, conforme já 

ressaltado.

Ao invés de simplesmente extinguir o processo, caberia ao 

Magistrado adotar medidas institucionais, inclusive para apuração de eventual 

conduta ilícita dos representantes da Fazenda Pública que, por óbvio, atenta 

contra os interesses da comunidade, sem prejuízo da expedição de ofícios ao 

Chefe do Poder Executivo e ao Procurador Geral do Município.

Nesse quadro, descabida a extinção da execução fiscal.

Posto isso, pelo meu voto, dá-se provimento ao recurso para 

determinar o prosseguimento do feito.

João Alberto Pezarini
Desembargador

1 Apelação nº 994.07.075727-0, relator Des. Silva Russo, j.21.10.2010.
2 Apelação nº 448.345-5/0-00, relator designado Des. Rodrigo Enout, j. 5.3.2009.
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Este documento é cópia do original que recebeu as seguintes assinaturas digitais:

Pg. inicial Pg. final Categoria Nome do assinante Confirmação

1 3 Acórdãos 
Eletrônicos

ALOISIO SERGIO REZENDE SILVEIRA 2924C53C

4 6 Declarações de 
Votos

JOAO ALBERTO PEZARINI 2A3CB61E

Para conferir o original acesse o site: 
https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/sg/abrirConferenciaDocumento.do, informando o processo 
0508480-86.2012.8.26.0066 e o código de confirmação da tabela acima.


